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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil e 259, § 2º, do Regimento Interno do 
STJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal, 
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental, 
impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus 
teve por fundamento a ocorrência de ofensa ao 
princípio da unirrecorribilidade.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte 
agravante não enfrentou de maneira adequada os 
motivos que impediram o conhecimento do pedido, 
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental, 
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois mostra-se inviável 
o acolhimento da pretensão fundada na negativa de 
materialidade e autoria, por ausência de provas 
suficientes para a condenação decretada, haja vista a 
inviabilidade de amplo revolvimento de matéria fático-
probatória nesta estreita via processual.
5. Mantida a condenação por associação para o 
tráfico, fica afastada a minorante prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
6. Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR DE OLIVEIRA 
BENTO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, em razão da 
ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos de 
reclusão no regime semiaberto como incurso nas sanções dos arts. 33 e 35 da 
Lei n. 11.343/2006.

A parte agravante, nas razões do agravo regimental, abordou questões 
relativas apenas ao mérito da impetração, reiterando as alegações formuladas 
no habeas corpus.

Sustenta a existência de ilegalidade na condenação por falta de 
provas, argumentando que os depoimentos dos policiais seriam insuficientes e 
que não há evidências da participação do paciente em organização criminosa.

Defende, ainda, a aplicação da causa de diminuição da pena prevista 
na Lei de Drogas, em razão da primariedade, dos bons antecedentes e da 
inexistência de dedicação a atividades criminosas.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão 
jurídica, resultando na absolvição pela inexistência de crime ou insuficiência de 
provas. Subsidiariamente, pugna pelo afastamento da condenação por 
associação para o tráfico, bem como pela aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 78-80):

Em consulta ao sistema processual do Superior Tribunal de 
Justiça, constata-se que se encontra em tramitação, nesta Corte 
Superior, o AREsp n. 2.466.601/RJ, interposto à decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado contra o acórdão objeto 
desta impetração, cujas razões também abordam a tese dos 
crimes de tráfico ilícito de drogas e de associação para o tráfico.
A controvérsia tratada neste writ, portanto, coincide com aquela 
objeto do recurso especial manejado pela defesa do paciente 

Documento eletrônico VDA45807973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/02/2025 16:21:19
Código de Controle do Documento: 9ca0b0fa-918d-485d-a1d2-d5f56bf1c602



nos autos de origem e, por consequência, no agravo referido 
anteriormente, que ainda se encontra pendente de julgamento.
Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
admite o processamento conjunto de recursos e habeas corpus 
apresentados contra o mesmo ato jurisdicional, sob pena de 
ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.
A propósito (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO 
FALSO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E IMPETRAÇÃO DE 
HABEAS CORPUS. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.
2. Hipótese em que houve a interposição de recurso 
especial na origem e, na sequência, do respectivo 
agravo, e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça não admite a tramitação concomitante de 
recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo 
ato, sob pena de violação do princípio da 
unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP, Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27/9/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 918.633/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. TRAMITAÇÃO EM 
PARALELO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
MEDIDAS CAUTELARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISISBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado 
em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Não bastasse o mencionado entendimento 
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pacificamente adotado por esta Corte Superior, no sentido 
da inviabilidade de uso do remédio constitucional em 
substituição a recurso previsto em lei, na hipótese em 
exame constata-se que o presente habeas corpus 
tramita em paralelo ao recurso especial interposto em 
face do acórdão proferido pela instância ordinária, em 
evidente violação ao princípio da unirrecorribilidade.
[...]
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa 
extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 880.190/RO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Na mesma direção, citem-se, ainda, o seguintes precedentes: 
AgRg no HC n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgRg no HC n. 887.255/PB, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024; AgRg no HC n. 
831.891/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023; e AgRg no HC n. 
848.280/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.
Assim, mostra-se inviável o conhecimento do pedido.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento 
Interno do Superior de Justiça, não conheço do habeas corpus.

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o 
motivo de não conhecimento do pedido, o que inviabiliza a apreciação do 
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão 
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e, por 
analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR 
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, 
CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas 
corpus por ser substitutivo de recurso próprio e não 
concedeu a ordem de ofício uma vez que não identificada 
qualquer ilegalidade na fixação da pena-base e diante da 
impossibilidade de reconhecimento da minorante do tráfico 
privilegiado ao paciente condenado por crime de tráfico em 
concurso com o de posse de arma de fogo com numeração 
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do 
presente recurso, atraindo a incidência da Súmula n. 182, 
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 – grifo 
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM 
ANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. AUSENTE 
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na 
decisão impugnada capaz de justificar o processamento da 
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se 
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do 
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC 
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto 
da decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram 
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os 
fundamentos da decisão agravada, o que atrai ao caso o 
disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte e 
inviabiliza o conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024 – grifo 
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, o Tribunal de Justiça estadual 
considerou demonstradas a materialidade e a autoria delitiva, bem como o 
elemento subjetivo exigido pelo tipo penal imputado ao agravante.

A propósito, o acórdão impugnado amparou-se nos seguintes 
fundamentos para manter a condenação do agravante (fls. 64-72):

Recurso de apelação interposto pela Defesa, na pasta de nº. 
000390, buscando a absolvição de ambos os delitos, por 
fragilidade de provas, bem como por ausência de prova do 
animus associativo.
Presentes as condições e os pressupostos recursais, motivo pelo 
qual se impõe o conhecimento do apelo interposto. No mérito, 
melhor sorte não assiste ao recorrente.
A materialidade dos delitos restou comprovada pelo auto de 
prisão em flagrante (pasta nº. 000010), pelo registro de 
ocorrência (pasta nº. 000008), pelo laudo de exame de descrição 
de material – 01 (um) radiotransmissor (pasta nº 0000267), pelo 
auto de apreensão de drogas e outros bens (pasta nº 000015), 
pelo laudo de exame de entorpecente e/ou psicotrópico (pasta 
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nº. 000036), o qual atestou-se tratar de 79,40g (setenta e nove 
gramas e quatro decigramas) de maconha distribuída em 03 
(três) pequenos tabletes envolvidos com plástico filme, e 12,50g 
(doze gramas e cinco decigramas) de cloridrato de cocaína (
crack) distribuído por 25 (vinte e cinco) pequenos sacos plásticos 
incolores, juntamente com segmento de papel com os inscritos 
“MARIA PAULA CRACK 10 C. V” impressos e figuras.
A autoria delitiva também restou indubitável, sendo certa e 
segura diante da prova oral produzida em Juízo. Vejamos:
[...]
Verifica-se que os depoimentos prestados pelos agentes de lei 
responsáveis pela prisão do réu encontram-se coerentes com a 
prova do inquérito, constituindo, portanto, base sólida para a 
condenação.
[...]
Assim, não há razão também para desacreditar a palavra dos 
policiais, que não tinham motivos para incriminar o acusado 
deliberadamente.
Por outro lado, o réu negou os fatos, sustentando a tese de 
flagrante forjado no exercício de sua autodefesa, alegando que 
nunca fez parte do tráfico de drogas e que estava voltando de 
uma casa de repouso, logo após fazer o orçamento de uma 
obra.
No entanto, a defesa técnica não logrou trazer qualquer prova 
mínima da suposta obra que o réu iria orçar na Comunidade do 
Esqueleto, onde foi baleado e preso, o que justificaria a sua 
presença naquele local conflagrado, ônus que caberia à defesa.
Do mesmo modo, as versões trazidas pelas testemunhas de 
defesa não foram capazes de afastar os testemunhos dos 
policiais, a ressaltar que esses agentes não conheciam o réu 
antes dos fatos, logo não teriam qualquer motivo para afirmarem 
que o abordaram na posse de drogas, dinheiro do tráfico e de 
rádio comunicador.
Noutro giro, a defesa não trouxe nenhuma prova de que os 
policiais militares possuíssem interesse na causa, sendo seus 
depoimentos valorados dentro do conjunto probatório produzido 
pela acusação.
Verifica-se, portanto, que a versão declinada pela defesa do 
acusado está dissociada dos demais elementos dos autos e não 
é capaz de vulnerar as provas reunidas pela acusação.
Do mesmo modo, a forma de acondicionamento das drogas, as 
circunstâncias e o local da prisão, sustentam com firmeza o 
decreto condenatório e não autorizam o acolhimento do pleito 
defensivo de absolvição, eis que comprovada, com segurança, a 
destinação das drogas, devendo ser rechaçada, de plano, a tese 
de absolvição da conduta pelo crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes.
Da mesma forma, o pleito absolutório do acusado em relação ao 
crime de associação para o tráfico também não merece 
prosperar.
Como sabido, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no 
artigo 35 da Lei nº. 11.343/2006, é necessária a demonstração 
concreta da estabilidade e permanência da associação 
criminosa.
No caso dos autos, a prova do vínculo da estabilidade e da 
permanência da associação extrai-se também das circunstâncias 
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da prisão e da palavra dos policiais, os quais foram uníssonos 
em afirmar que o acusado foi preso em flagrante, em uma boca 
de fumo, localidade dominada pela facção criminosa “Comando 
Vermelho” dedicada ao tráfico de drogas, na posse de 
significativa quantidade de substância entorpecente, com 
inscrição, além de dinheiro e um rádio transmissor o que 
evidencia que o envolvimento dele com a criminalidade local não 
é recente, esporádica e eventual.
Além disso, não haveria outro motivo senão, o fato ser associado 
ao tráfico, para o fato de o réu estar em local de boca de fumo, 
juntamente com outros comparsas ainda não identificados que 
atiraram contra a polícia e na posse de drogas variadas e rádio 
comunicador.
Certo é que o fato de a prisão do réu ter ocorrido em local 
dominado por facção criminosa deixa clara a associação do 
apelante com a organização que explora o comércio de drogas 
na localidade, eis que não há a menor chance de estar 
comercializando certa quantidade e variedade de drogas com ele 
apreendidas sem estar associado ao grupo criminoso.
Ademais, não é crível que alguém pudesse estar realizando a 
venda ilícita de entorpecentes escoltado por outros traficantes 
armados em área dominada por facção criminosa sem pertencer 
à associação.
Além das drogas, maconha e cocaína (crack), foi apreendido 
com o réu uma bolsa pequena contendo dinheiro da venda de 
drogas e um rádio comunicador, com sua bateria carregada, 
pronto para utilização, conforme atestou o laudo de fls. 267/268, 
vejamos:
[...]
Como se sabe, o rádio transmissor é aparelho comumente 
utilizado pelos associados ao tráfico para repassar informações 
acerca da movimentação de inimigos de facções rivais e dos 
agentes de segurança pública pela comunidade, aparelho que 
auxilia na fuga, locomoção e contato entre os traficantes.
Assim, restou demonstrado que o réu estava associado de forma 
estável e permanente para a prática do tráfico naquela 
localidade.
Dessa forma, impõe-se a manutenção do decreto de censura 
estampado na sentença pela prática dos crimes de tráfico ilícito 
de entorpecentes e de associação para o tráfico, delitos 
descritos nos artigos 33 e 35, ambos da Lei 11.343/2006.

Como constatado, a responsabilidade criminal do agravante em 
relação aos fatos imputados decorre das conclusões alcançadas pelas 
instâncias antecedentes com base nos elementos de convicção extraídos da 
prisão em flagrante, dos objetos apreendidos sob sua posse e da prova oral 
produzida ao longo da instrução criminal.

Nesse contexto, mostra-se inviável o acolhimento da pretensão 
fundada na negativa de materialidade e autoria, por ausência de provas 
suficientes para a condenação decretada, haja vista a inviabilidade de amplo 
revolvimento de matéria fático-probatória nesta estreita via processual.
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A esse respeito: 

O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido 
de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em 
vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de 
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos 
e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos 
estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não 
admitir dilação probatória.
(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 
3/7/2024.)

Citam-se, na mesma linha, os seguintes julgados: AgRg no HC n. 
839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC 
812.438/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; 
HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 
23/5/2023; AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 
770.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
19/4/2023; e AgRg no HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/2/2023.

De igual modo, quanto à pretensão de aplicação do redutor previsto no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ressalta-se que, mantida a condenação 
pelo crime de associação para o tráfico, torna-se inviável a aplicação da referida 
minorante, pois não preenchidos os requisitos legais.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVIABILIDADE NA VIA 
CÉLERE DO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VÍNCULO 
ASSOCIATIVO ESTÁVEL E PERMANENTE DEMOSTRADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE DO DELITO DE TRÁFICO 
DEVIDAMENTE MAJORADA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA DO IN CISO I DO ART. 40 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE CONTIDA NO ART. 33, § 4º, DA 
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LEI N. 11.343/2006. PREJUDICADA. SUBSTITUIÇÃO DA 
SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. ADEQUADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte é firme na compreensão de que não se presta o 
remédio heroico à revisão da condenação estabelecida 
pelas instâncias ordinárias, uma vez que a mudança de tal 
conclusão exigiria o reexame das provas, o que é vedado na 
via do habeas corpus.
2. A existência do vínculo associativo estável e permanente do 
paciente e o crime organizado foi evidenciada de maneira 
adequada pelas instâncias ordinárias, de sorte que não há como 
absolvê-lo do delito de associação para o tráfico.
3. Correta a incidência da majorante prevista no art. 40, V, da Lei 
11.343/2006, uma vez que ficou devidamente comprovado pelas 
instâncias ordinárias, inclusive com a confissão do adolescente, 
que a prática delitiva envolveu menor de idade.
4. Não acolhida a tese de absolvição em relação ao delito de 
associação para o tráfico, fica prejudicado o pedido de 
aplicação da minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.
5. Mantida a sanção reclusiva, o regime inicial fechado deve ser 
mantido, nos termos do art. 33 do Código Penal, sendo também 
inviável a substituição da sanção corporal por restritiva de 
direitos, nos termos do inciso I do art. 44 do CP, em razão do 
quantum de pena.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 750.496/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
PRETENSÃO QUE DEMANDA A ANÁLISE DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DO REDUTOR DE PENA 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO QUE INVIABILIZA A APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Extrai-se dos autos que as instâncias ordinárias, com 
base no acervo probatório, firmaram compreensão no 
sentido da efetiva prática dos crimes de associação para o 
tráfico e de tráfico de drogas. Diante desse quadro, aplica-se 
o entendimento segundo o qual o habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é 
meio processual adequado para analisar a tese de 
insuficiência probatória para a condenação. Precedentes.
2. Quanto à incidência do redutor de pena previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a jurisprudência desta Corte 
se firmou no sentido de que a condenação por associação 
para o tráfico de drogas obsta a aplicação do redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que 
demanda a existência de animus associativo estável e 
permanente entre os agentes no cometimento do delito, 
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evidenciando, assim, a dedicação do agente à atividade 
criminosa (HC 422.709/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017). 
Diante disso, inviável a pretensão de aplicação da referida 
benesse, tendo em vista a condenação do agravante também 
pelo delito de associação para o tráfico.
3. Uma vez mantido o patamar da pena aplicada, inviável a 
fixação de regime prisional inicialmente mais brando e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, nos termos do art. 33 e 44 do Código Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 821.372/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
21/6/2023 – grifo próprio.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 953.178 / RJ
Número Registro: 2024/0388888-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02941739220218190001 073074622021 2941739220218190001 73074622021

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PIERRE VIRGINIO DOS SANTOS
ADVOGADO : PIERRE VIRGINIO DOS SANTOS - RJ169223
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : IGOR DE OLIVEIRA BENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR DE OLIVEIRA BENTO
ADVOGADO : PIERRE VIRGINIO DOS SANTOS - RJ169223
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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